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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO

	APELANTE
	:
	SANDRO MARTINS SILVA

	ADVOGADO
	:
	DF00015101 - RODRIGO OTAVIO BARBOSA DE ALENCASTRO

	APELANTE
	:
	PAULO BALTAZAR CARNEIRO

	ADVOGADO
	:
	DF0001766A - ANTONIO CESAR BUENO MARRA E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE


EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇAO. INOCORRÊNCIA. SOCIEDADE ENTRE AUDITOR FISCAL APOSENTADO E OUTRO EM EXERCÍCIO. DEFESA DE CONTRIBUINTES. CONTRATO DE ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E DEFESA ADMINISTRATIVA. ATIVIDADE ILEGAL. CONFIGURAÇÃO DOS ATOS ÍMPROBOS. ART. 9º, CAPUT, E INCISOS I E VIII DA LEI 8.429/92. EXCLUSÃO DA PENA DE PERDA DO CARGO PÚBLICO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. “Em se tratando de ação de improbidade administrativa em que o particular também figura no polo passivo da demanda, este ficará sujeito ao mesmo prazo prescricional previsto para os agentes públicos.” (TRF 1ª Região, 3ª Turma, AG 0032832-67.2013.4.01.0000/DF, Rel. Des. Federal MONICA SIFUENTES, r. convocado Juiz Federal ALEXANDRE BUCK MEDRADO SAMPAIO, DJ 21.02.2014)

2. O servidor público aposentado praticou atos de improbidade na condição de partícipe, na medida em que trabalhou em parceria com o auditor-fiscal da Receita Federal.

3. Nos termos do art. 23, II, da Lei n.8.429/92, o prazo prescricional para a ação de improbidade é aquele "previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego". 

4. O art. 142, § 2º, da Lei 8.112/90, dispositivo que regula os prazos de prescrição, remete à lei penal nas situações em que as infrações disciplinares constituam também crimes.

5. No caso, considerando que a conduta imputada aos requeridos também é tipificada como crime do art. 3º, III, da Lei 8.137/90, ao qual a pena é de reclusão de 01 a 04 (quatro) anos, o prazo prescricional é de 08 (oito) anos, nos termos do art. 109 do CP, razão pela qual não há que se falar na ocorrência de prescrição, uma vez que as condutas ocorreram em 2001 e a ação foi proposta em 2007. Preliminar afastada.

6. Caracteriza improbidade administrativa toda ação ou omissão dolosa ou culposa praticada por agente público ou por quem concorra para tal prática, ou ainda dela se beneficie, qualificada pela deslealdade, desonestidade ou má-fé, que acarrete enriquecimento ilícito (art. 9º), lesão ao erário (art. 10) ou afronte os princípios da Administração Pública (art. 11).

7. Observa-se, portanto, que para a configuração do ato de improbidade não basta apenas a presença de uma das hipóteses acima elencadas, sendo imperiosa a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do art. 10, de sorte que a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012).

8. Na hipótese, o contexto fático-probatório constante dos autos demonstra que os requeridos praticaram dolosamente atos de improbidade administrativa, uma vez que prestaram serviços particulares de assessoria e consultoria tributária para a empresa TC/BR Tecnologia e Consultoria Brasileira S/A, valendo-se dos conhecimentos que detinham em razão do cargo que ocupavam como auditores-fiscais da Receita Federal.

9. Não figuravam na sociedade como mero cotistas, acionistas ou comanditários, mas, muito pelo contrário, atuavam efetivamente na exploração do objeto social, gerindo e administrando os negócios da empresa, inclusive durante período em que estavam em atividade na Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

10. A participação dos recorridos ficou evidenciada não só pela análise do contrato social e suas alterações constantes nos autos, mas também pelos depoimentos colhidos de funcionários da empresa, em que atestam a efetiva atuação de ambos nos negócios da sociedade. 

11. As penas previstas no art. 12 da citada Lei podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido (REsp 1156564/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 08/09/2010).

12. No caso, o juízo a quo determinou a perda dos valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio dos requeridos na “quantia histórica de R$ 8.000,00 (oito mil reais)”.

13. A perda da função pública, por se tratar de uma das penas mais severas da Lei 8.429/92, só deve ser aplicada em casos excepcionais, isto é, quando a gravidade da conduta assim exigir. 14. Considerando que as penas a serem aplicadas devem observar o disposto no art. 12, III, da Lei 8.429/92, deve ser excluída a pena de perda do cargo público, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e mantidas as demais.

15. Apelação de Sandro Martins Silva parcialmente provida.

16. Apelação de Paulo Baltazar Carneiro não provida. 

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação de Sandro Martins Silva e negar provimento à apelação de Paulo Baltazar Carneiro, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 15 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO
RELATOR CONVOCADO
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